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História do MPC

◈ Constituições de 1824 e 1891 – Tribunal de Contas;

◈ 1892 – atuação no Tribunal de Contas de representante do Ministério

Público (Decreto nº 1.166);

◈ Constituição 1967 – primeira referência constitucional a um Ministério

Público atuando junto ao Tribunal de Contas;

◈ Constituição 1988 – art. 130: Aos membros do Ministério Público junto

aos Tribunais de Contas aplicam-se as disposições desta seção pertinentes a

direitos, vedações e forma de investidura;

◈ 1990, 1994, 1997 – (ADIs 263-RO, 789-DF, 1545-SE): MPC como

instituição própria;
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História do MPC

◈ 2000 – MPC/SC com independência funcional e administrativa (LC nº

202);

◈ 2005 – Quadro de servidores do MPC/SC (LC nº 297);

◈ 2006 – Posse do 1º concurso público para Procuradores do MPC/SC;

◈ 2009 – ADI 328/SC: MPC/SC não pode ser formado por Procuradores da

Fazenda;

◈ 2014 – 1º concurso público para servidores do MPC/SC;

◈ 2018 – Novo Regimento Interno (Portaria MPC nº 48/2018).
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MPC/SC hoje

◈ Autonomia administrativa;

◈ Quadro próprio de Procuradores;

◈ Quadro próprio de servidores;

◈ Não tem dotação orçamentária 

própria: recursos provenientes 

do Executivo Estadual.
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Atribuições MPC

◈ Controle externo do Estado – fiscalização contábil, financeira,

orçamentária, operacional e patrimonial;

◈ Defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis, requerendo ao TCE medidas de

interesse da Justiça, da Administração e do erário;

◈ Manifestação em TODOS os processos;

◈ Participação nas sessões do Tribunal;

◈ Interposição de recursos das decisões proferidas pelo TCE;

◈ Promover execução das decisões definitivas do TCE.
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Formas de atuação 

◈ Custos legis;

◈ Recursos;

◈ Procedimentos preparatórios e investigações;

◈ Representações;

◈ Atuação preventiva – notificações recomendatórias, orientações

administrativas;

◈ Vistorias;

◈ Ouvidoria;

◈ Parcerias com outros órgãos (ex: Termos de Cooperação Técnica

com MPF e MPSC).
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Nossas atribuições na prática



Núcleo de Inteligência do MPC/SC
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Atuação em inteligência estratégica:

◈ Cooperação com outros órgãos de

controle e autoridades policiais;

◈ Trabalho em rede;

◈ Compartilhamento de banco de

dados (SEF, Jucesc, DETRAN,

CELESC, CASAN, etc.).
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◈ Operação Fosso Limpo: direcionamento de certames licitatórios e

superfaturamento de horas extras no contrato de prestação de

serviços de limpeza de sistemas esgoto, firmado por sociedade

empresária e a CASAN (2021);

◈ Operação Hemorragia/Alcatraz: desvio de recursos públicos em

contratos do governo estadual envolvendo a empresa responsável

pela gestão do SC Saúde e empresas da área de tecnologia da

informação (2021);

◈ Operação Sutura: desvio de dinheiro público de organização social

(OS) nas cidades de Penha e Itapema (2018/2019);

Combate à corrupção e mau uso do dinheiro público
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◈ Operação Manobra de Osler: desvio de recursos públicos do SUS

na cidade de Chapecó (2017);

◈ Operação Blindagem: fraude à execução em contratos de

financiamento com bancos públicos (2016);

◈ Operação Falsa Impressão: direcionamento de editais de licitação

na Câmara de Vereadores de Florianópolis (maio/2015).

Combate à corrupção e mau uso do dinheiro público



Pandemia: força-tarefa análise legislação Covid-19
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◈ Composta por cerca de 30

servidores;

◈ Análise de todos os decretos

municipais expedidos durante a

pandemia (+ 55 mil atos);

◈ Verificação de indícios de

irregularidades em atos de pessoal,

contratações, etc.



Pandemia: compra de máscaras pela SED
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◈ Representação ao TCE: máscaras em

desacordo com normas técnicas e

exigências do edital;

◈ Parecer técnico do Instituto de

Pesquisas Tecnológicas do Estado de

São Paulo (IPT-SP);

◈ Valor compra: R$ 4.761.697,50;

◈ TCE determinou suspensão do

contrato e devolução das máscaras

irregulares.



Pandemia: ações preventivas
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◈ Expedição de notificações

recomendatórias e notas de

orientações administrativas aos

Prefeitos e Presidentes de Câmaras

de Vereadores;

◈ Mais de 3 mil comunicações

expedidas.



Crise hídrica
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◈ Representação ao TCE:

acompanhamento das ações de

prevenção e combate à crise

hídrica no Estado;

◈ Ação conjunta de vários MPCs.



Violência contra mulher
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◈ Rede de Enfrentamento à

Violência contra as Mulheres e

Observatório Estadual da

Violência contra a Mulher;

◈ Representação ao TCE:

auditoria na Rede de

Atendimento à Mulher em

Situação de Violência

Doméstica e Familiar em SC –

recomendação de 59 ações ao

Poder Público.



Criança e Adolescente
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◈ Vistoria no Sistema de

Acolhimento de Crianças e

Adolescentes em Florianópolis:

inspeção técnica em 10 unidades

resultou em relatório com

sugestões de melhorias;

◈ TCE acatou sugestão do MPC,

criando classificação interna

para priorização dos processos

envolvendo crianças e

adolescentes.



Acessibilidade
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◈ Sinalização sonora como

instrumento de cidadania:

notificação recomendatória

para Municípios sobre

instalação de equipamentos de

sinalização sonora em

semáforos, de modo a permitir

a travessia segura de pessoas

com deficiência visual em vias

públicas de tráfego intenso.



Improbidade administrativa
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◈ Nepotismo: notificações

recomendatórias para todas as

Prefeituras e Câmaras de

Vereadores de Santa Catarina

sobre regra que veda a prática

do nepotismo.



Saúde
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◈ Vistoria nos postos de Saúde

da Grande Florianópolis:

vistoriadas 40 unidades em

Florianópolis, São José,

Biguaçu e Palhoça.

Recomendação feita em

parceria com o MPSC.



Educação
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◈ Vistoria nas creches de

Florianópolis: representação

ao TCE demonstrando todas

as irregularidades encontradas

e as ações e omissões do

gestor público responsável.



MPC/SC em números
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Pareceres 

elaborados

Procedimentos 

instaurados

Notificações e 

Orientações
Representações

2019 10.194 96 630 16

2020 7.540 219 4.595 37

2021* 5.154 73 895 16

* Dados apurados até 30.09.2021



MPC/SC em números
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Demandas Ouvidoria

2019 98

2020 721

2021* 371

* Dados apurados até 30.09.2021



MPC/SC em números
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Valores encaminhados para cobrança (R$)

2019 19.332.659,80

2020 18.695.308,08

2021* 9.512.958,42

* Valores apurados até 26.10.2021



Concurso Público
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Obrigada!

Jacqueline de Melo Olinger

Diretora-Geral de Contas Públicas

Ministério Público de Contas de Santa Catarina


